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Logo, como não há previsão de venda do outro
bem, é lícito o bloqueio judicial do valor equivalente ao
débito dos agravantes junto aos agravados, sobre a
cota-parte daqueles, para garantir o pagamento.

O bloqueio deve incidir apenas sobre a cota-parte
dos agravantes, que são os devedores, sob pena de se
gravar o quinhão dos credores para pagamento do seu
próprio crédito.

Deve, pois, ser mantida a decisão recorrida.
Diante do exposto, nego provimento ao recurso

aviado por José Carlos Martins Marinho e outro, para
manter íntegra a decisão agravada.

Custas recursais, pelos agravantes.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES HILDA TEIXEIRA DA COSTA e VALDEZ LEITE
MACHADO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Presidência do Desembargador Ernane Fidélis, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 27 de abril de 2010. - Ernane
Fidélis - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ERNANE FIDÉLIS - Cuida-se de agravo de
instrumento interposto por A.L.C.C.J., que, inconforma-
do com a r. decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito
da 1ª Vara de Família de Uberlândia, nos autos da exe-
cução de alimentos com fulcro no art. 733 do CPC, pro-
posta pela agravada em desfavor do agravante, após
rejeitada a justificativa apresentada pelo executado,
decretou-lhe a prisão pelo prazo de 30 (trinta) dias.

Pretende o agravante a reforma da decisão acima,
visto que entende que já houve pagamento integral do
débito, em especial quando o mesmo quitou as mensa-
lidades escolares de sua filha, pois, em acordo extrajudi-
cial com a representante legal da agravada, o mesmo
passaria a pagar tais despesas a partir do ano de 2008.
Entende que não é justo pagar novamente por pensão
que já fora paga, devendo ser revogada a ordem de
prisão.

Analisando a decisão agravada, verifica-se que o
d. Julgador monocrático, ao determinar a expedição do
mandado de prisão do agravante, o fez sob o funda-
mento de não ter sido honrada integralmente a dívida,
pois a pensão não fora paga in specie, como acordado
em juízo.

Em acordo celebrado entre as partes (f. 66-TJ), o
ora agravante se comprometeu a pagar em várias parce-
las o débito executado, restando consignado que o atra-
so no depósito da pensão alimentícia mensal ou das
parcelas em atraso implicará a expedição imediata de
mandado de prisão, restando determinado o sobresta-
mento do feito pelo tempo necessário ao cumprimento
do acordo.

No entanto, alega o agravante a existência de
acordo extrajudicial para que o mesmo pagasse a men-
salidade escolar de sua filha, em substituição ao valor de
um salário-mínimo. Tal acordo não fora reconhecido
pela agravada, protestando esta pelo prosseguimento da
execução em seus ulteriores termos.

Entendo que eventual pagamento in natura realiza-
do pelo agravante não fora feito corretamente, visto que
não há prova de qualquer acordo realizado entre as
partes.

Ademais, em razão da própria natureza da
prestação alimentícia, rigorosa é a execução para seu
cumprimento, comportando, inclusive, prisão civil. Nesse
caso, não atendidas as prescrições legais quanto à pos-
sibilidade de tolerância ou exoneração do pagamento, a
prisão se impõe.

Execução de alimentos - Prescrições legais - 
Não atendimento - Pagamento parcial -
Alimentos in natura - Inadimplência do 

executado - Configuração - Prisão decretada - 
Decisão mantida

Ementa: Agravo de instrumento. Execução de alimentos.
Justificativa. Pagamento parcial. Alimentos in natura.
Inadimplência do executado configurada. Prisão decreta-
da. Decisão mantida.

- Ajuizada execução de alimentos pelo rito do art. 733
do CPC e não atendidas as prescrições legais quanto à
possibilidade de tolerância ou exoneração do pagamen-
to, a prisão se impõe.

- O pagamento da pensão in natura não constitui funda-
mento suficiente para revogar a ordem de prisão, pois
não houve pagamento como fora determinado pelo 
d. Juiz.

Recurso a que se nega provimento.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00770022..0044..114411004444-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa -
AAggrraavvaannttee:: AA..LL..CC..CC..JJ.. - AAggrraavvaaddoo:: RR..LL..CC..,, rreepprreesseennttaaddoo
ppeellaa mmããee AA..LL..PP..CC..LL.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. EERRNNAANNEE FFIIDDÉÉLLIISS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
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Nem mesmo a alegação do agravante de que já
pagou os alimentos in natura é suficiente para justificar o
descumprimento de sua obrigação. Lembre-se que o
agravante é advogado e conhecedor das consequências
de uma execução de alimentos.

Data venia, entendo que não assiste razão ao
agravante, pois a decretação de sua prisão civil decorre
de fato inescusável, por ele gerado voluntariamente e em
desconformidade com os alimentos fixados, devendo ser
mantida a decisão de primeiro grau.

Com tais considerações, nego provimento ao agravo.
Custas, pelo agravante, suspensa sua exigibilidade

em virtude da justiça gratuita.
É o meu voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDILSON FERNANDES e MAURÍCIO BARROS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Belo Horizonte, 29 de abril de 2010. - Manuel
Saramago - Relator.  

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MANUEL SARAMAGO - Conheço do recurso,
uma vez presentes os pressupostos de sua admissibili-
dade. 

Versam os autos de ação de cobrança ajuizada por
Renata Alves Passos em face do Estado de Minas Gerais,
pugnando pelo recebimento de honorários de processos
em que atuou como defensor dativo. 

Agora, o réu, ora apelante, pretende a reforma do
decisum, suscitando preliminares de carência de ação. 

Preliminar. 
- Da carência da ação. 
Arguiu o apelante preliminar de carência da ação

por não ter a apelada requerido administrativamente o
recebimento das verbas. 

Sem razão, data venia. 
Isso porque o exaurimento da via administrativa é

irrelevante para o desate da questão, sob pena de fla-
grante violação do art. 5º, inciso XXXV, da Carta Magna: 

Art. 5º 
[...] 
XXXV - A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário
lesão ou ameaça de direito. 

Assim, impõe-se rejeitar a preliminar. 
Do mérito. 
A matéria não é nova. 
O art. 272 da CEMG, em clara dicção, estatui, ver-

bis: 

Art. 272. O advogado que não for Defensor Público, quan-
do nomeado para defender réu pobre, em processo civil ou
criminal, terá os honorários fixados pelo Juiz, no ato da
nomeação, segundo tabela organizada pelo Conselho da
Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Estado de
Minas Gerais, os quais serão pagos pelo Estado, na forma
que a lei estabelecer. 

Por sua vez, a Lei nº 13.166/99, que regulamentou
o art. 272 da Constituição Mineira, estabelece no seu
art. 1º, verbis: 

Art. 1º O advogado que não for Defensor Público, quando
nomeado para defender réu pobre em processo civil ou cri-
minal, terá os honorários pagos pelo Estado. 

Extrai-se dos dispositivos acima transcritos, a toda
evidência, que o defensor dativo faz jus ao arbitramento
de honorários de advogado nos processos em que é
nomeado para defender réu pobre, cujo quantum deverá
ser suportado pelo Estado. 

Cobrança - Defensor dativo - Honorários -
Certidões judiciais - Exigibilidade - 

Interesse de agir - Arbitramento dos honorários -
Obrigatoriedade

Ementa: Cobrança. Defensor dativo. Honorários.
Certidões judiciais. Exigibilidade. Interesse de agir.
Honorários de sucumbência. Desprovimento. 

- Estando presente o interesse de agir, não se há falar em
carência de ação. 

- O defensor dativo faz jus ao arbitramento de honorários
nos processos em que atua como defensor do réu pobre. 

- Têm força executiva perante o Estado de Minas Gerais
as certidões emitidas pela Secretaria do Juízo que decla-
ram o valor dos honorários advocatícios arbitrados em
benefício do advogado dativo, em sentença transitada
em julgado. Precedentes. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..224422772200-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - AAppeellaaddaa:: RReennaattaa AAllvveess PPaassssooss eemm ccaauussaa pprróópprriiaa
- RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAANNUUEELL SSAARRAAMMAAGGOO 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Manuel Saramago,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 


